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BOQUIM

ESTADO DE SERGIPE
MUNICIPIO DE BOOUIM

DEPARTAMENTO DE CONTROLE INTERNO

Parecer DCI No401/2024
Boquim, 08 de Maio de2024

Aprecia-se, nesta oportunidade, os autos da lnexigibilidade no 03/2024-FMAS

encaminhado pela Comissão Permanente de Licitação de Compras e Serviços da

Prefeitura Municipal de Boquim/SE, através Comunicaçáo lntema no 21A2024, referente

ao procedimento a ser realizado de inexigibilidade de licitação,obietivando a Contratraçâo

de ilIARCELO OLIVEIRA LlÍÚA para a apresentação artÍstica "oRQUESTRA DE

FREyO LOS MÚSrcOS",no dia 1OtO5f2O24,qm duraçâo de g3h,sendo o horário

previsto para ínicio às 17h,como parte da programaçâo do "BLOQUINHO DA

pREVENçÃO E INCLUSÃO ",que será realizado na Avenida Simpliciano Femandes da

Fonseca,localizada 1a cidade de Boquim/SE,solicitado através do Fundo Municipal de

Assistência Social e do Trabalho'deste MunicÍpio.

| - Das Consideraçõec lniciais

Registre-se que estra análise está fundamentada no paragráfo 3o do artigo 8o

da Lei n.o 14.i3gt2021, aplicado de forma subsidiária, advertindo que este Órgão de

Controle lnterno não se manifestará sobre o julgamento ou habilitaçáo dos licitantes'

bem como a classiÍicação ou desclassificaçáo das propostas, tendo em vista que é de

responsabilidade do a liberalidade para negociar o valor da§ propostas,com fulcro no

artigo 6í, § 2' da Lei 14.13312021.

lmpende asseverar que não faz parte das atribuigÔes do controle lnterno a

análise acerca da conveniência e oportunidade da realização de qualquer ato de gestÉlo'

quer no seu aspecto econômico, quer no seu aspêcto administretivo, já que são de

responsabilidade dos administradores públicos. Ao Departamento Municipal de Controle

lnterno incumbe à análise dos aspectos técnicos.

,,S

ll - Da Dotação Orçamentária

O Departamento Municipal de Controle lnterno ratifica a dotaçâo mentária
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informada na SD - Solicitação de Despesa no 27512024 acostada aos autos ás

fls.000084 a 000085.

No mais, recomendo que a Secretaria solicitante verifique os dispositivos

constitucionais e legais que tratam do comprometimento do saldo orçamentário da

dotação especificada em função do cronograma de execução para o exercício financeiro

atual, com base nas legislaçôes abaixo transcritas:

Constituição Federal de í988:

Art. 167. São vedados:

t...1

ll - a realizaÉo de dêspesês ou a essunçáo de obrigações diretrs que
êxcedam os créditos orçamentários ou adicionais;

Lei FedêÍel no 4.320rí964:

Art. 59 - O empenho da despesa não poderá exceder o limite dos
créditos concedidos.

Lêi Complementar no í0í12000:

Art. 16-[...]

§ ío Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

l- adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto d^
dotâÉo BpecÍfica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito
genérico, de forma que somadas todas as despeses da mesma
espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não
sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;

t...1

lll - Da Publicaçâo

A Constituiçáo Federal de 1988, em seu art. 37, aloca como um dos princípios

basilares da Administraçâo Pública a PUBLICIDADE. Tal referência aponta para a

necessidade de que os atos administrativos sejam expostos, residindo na premissa dos

agentes públicos não praticarem seu misÍer para satisfaçáo pessoal, mas sim tão

somente do interesse público. Nesse sentido, os ajustes efetivados pela Administraçâo,
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fundamentados diretamente pela Lei no 14.133DO21, prevê:

Art. 5o Na aplicaçáo desta Lei, serão observados os princípios da

legalidade, da impessoalidade,da moralidede, da publicidade, da

eficiência, do interesse público, da probidade administrativa,

daigualdade, do planeiamento, da transparência, da eficácia, da

segregaÉo de funções, da motivaçáo' davinculaçáo ao edital' do

julgamento ob,etivo, da seguÍança jurtdica, da razoabilidade, da

competitividade,da proporcionalidade, da celeridade, de

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável'

assimermo as disposiçóes do Decrêto-Lei no 4 657, de 4 de

setembro de 1942 (Lei de lntrodução às Normas doDireito

Brasileiro).

Ademais frisa-se que deverá ser obseNado atligo 72 e 94 em seus paragráfos

da Lei n.o 14.13312021, a seguir transcrito, determina como deverá ocorrer à publicidade

do edital , senâo veja:

Art. 72. O processo de contrataçáo direta, que compreênde os casos

de inexigibilidade e de dispensa de licitaçáo, deveÉ ser instruído com

os seguintes documentos:

t.1

PaÉgrafo único. O ato que autoriza a contrataçào direta ou o extrato

decorrente do contrato deveÉ ser divulgado e mantido à disposição do

público em sítio eletrônico oficial.

Art. 94. A divulgaçáo no Portel Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) é condiçáo indispensável para a eficácia do contrato e.de seus
aditementos e deveÉ oconer nos seguintês prazos,contados da datia

de sua assinetura:

t.1

ll - 1O (dez) dias úteis, no caso de contrateçáo direta.

)
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É inexigÍyel a licitaçáo quando houver inviabilidade de competiÉo, em

§ 20 A divulgaÉo de que tratja o caput deste artigo, quando referente à
contÍatacáo dê Íofissional do setor artisüco oor inexioibilidade, deverá

identificar os E]!gq do cachê do aÉista dos músicos ou da banda , quando

houveÍ, do transooÍtê, de ho6oedaoêm. da ra. da looística do

ovonto o daS demeb dêcpêsas 6pêcÍficas{oriíêi).

Atendendo as disposi@es da Legislaçáo vigente informada, sem prejuízo de

outras que tragam maior publicidade dos atos administrativos, recomendamos a

publicaçâo do extreto e íntegra do contrato do procedimento nos mais diversos meiosa
possÍveis de divulgação para Íins de validade do ato, sem prejuízo do encaminhamento -
das informaçôes ao Sistema de Gestão do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe -
SAGRES e ainda o atendimento do art. 30 da Resolução TC no 298D016.

lV - Da Base legal e tocomendaçôes

Vê-se que a sustentaçáo da contratação direta via inexigibilidade de licitaçâo

encontra respaldo no art. 74,11,C, § 20 da LLCA, abaixo transcrito:

AÉ.74.
especial

ll - contrataçâo de profissional do setor artlsüco, diretemente ou por meio
de empresárioexclusivo, desde que consagrado pela crttica especializada

ou pela opiniâo pública;

§ 20 Para ftns do disposto no inciso ll do caput deste artigo, considera-se

empresário exclusivo a pessoa fÍsica ou juídica que possua contrato,

declaraçáo, cârte ou outro documento que ateste aexclusividade

permanente e contÍnua de representeçâo, no Pa[s ou em Estado

4
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especÍfico, do proftssionaldo setor artístico, afastada a possibilidade de

contrataÉo direE Por inexigibilidade por meio deempresário com

represenEÉo restrita a evênto ou local específico.

com base no dispositivo legal frisamos que a contratração deverá atender' em

especial, aos requisitos dos supracitados artigos, bem como a habilitaçâo prevista nos

art. 62 e seus incisos daLei 14.13312021.Assim como nos termos do art.68 da LLCA.

ue Se ria sol nte media a

{

F tze a

dep oraticado me t ndo pa o
apresentacão de iustiÍicativa

rocedi nto d men notras ts tos Íi ose rns

a r dis co

72.V.VI e Vll da LLCA. não veia

oe co aoa 23 4o

mos:

Art. 23. O valor pÍeviamentê estimado da Gontratacão deverá ser comDatlvel

Gomosva]oÍ€sotaticadosDêlomêÍGado.consideradosospreçosconstantes

debancosdedadospúblicoseaSquantidadesaSeremcontratadas'observadas

a potencial economia de escela e as peculiaridades do localde execuçáo do

ob.ieto

t...1

§ 40 Nas contratações direhs pgL jq!g!E!!!4adg ou por dispensa, quando neo

for posstvelesümar o valor do obieto na forma estabelecida nos §§ 1o, 2" e 3'

destê artigo, o contratiado dêveÍá comorcvaÍ previamente que os preços estão

em @jd3gg com os E!:!!9 !99 em contrataçôes semelhantes de objetos

de mesma natureza, por meio da apresenteÉo de notas Íigcais emitidas Dara

ríodo de atéíí I ano Íior à dacontrata no

contratacão pela Administracão' ou por outro meio idôneo(grifei)'

Att.72. O procêsso de contrataçáo direta, que compreende os cesos de

inexigibilidadeededispensadelicitaçáo,deveÉserinstruÍdocomosseguintes

documentos

t...1

V - comprovaçáo de que o contratado preenche os requisitos de habilitaçáo e

qualificação mínima necessária;
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Vl - Íazão da êscolha do contratiado;

Vll - iustiÍicetiva de ptEco(oÍifeil

Parágrafo único. O ato que autoriza a contrEtaçáo direta ou o extrato decorente do

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico

oficial.

Em outro giro chamamos atengão para o disposto no Art. 90, § 10 da Lei

1 4.13312021, abaixo transcrito:

Art. 90 É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e

contratos,ressalvados os casos previstos em lei:

§ 10 Nâo poderá participar, direta ou indiretamente, da licitaçáo ou da execuçáo do

contrato agente público de óÍgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser

observadas as situeções que possam configurar conflito de interêsses no exercício

ou após o exercÍcio do cargo ou emprego, nosteÍmos da legislaÉo que disciplina

a matêria.

Orienta-se neste sêntido que seja apresentade uma Declaraçáo demonstrando

que náo constam no quadro de societários colaboradores do órgão promotor do

procedimento que mantenham vinculo familiar com o detentor de cargo em comissáo ou

função de conÍiança, atuante na área responsável pela demanda ou contratação, ou de

autoridade a ele hierarquicamente superior, em cumprimento ao dispositivo acima citado.

Além disso, recomendamos que a Secretaria solicitante averigue as disposições

contidas na lnstrucão Normativa SCI n' 002:/2023 de 06 de janeiro de 2023 que dispõe

sobrê a realização de despesas com eventos festivos, bem como nas Resolucáo TC no

28012013 alterada pela ResoluÇão TC no 295/20í6 ambas do Tribunal de Contas do

Estado de Sergipe, que trata da realização de festividades quando declarada situaçâo de

a 6
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emergência/calamidadeequandodainadimplênciacomservidorespúblico'asegulr

transcrito:

Resolução TC t" 295/20162

AÉ. ío Os arts. 1o, 20, 30 e 7c da passam a vigorar com a seguinte redaÉo:
;Ài. i"-rio ,"a"'oa a realizaçpdde eventos-festivos' quando da decrehçáo do

Jiüoà á" àãriJ"de pública ou em caso de inadimplência com os servidores

oúblicos.
[ií"in"i.at 

". 
de inadimplência com os seruidores pÚblicos restaÉ configurada

#ril'ãil:; p"ttiiãô õfut" dia úül após o vencimento' €stiver pendentê o

ü;;;;6-U iuaisquer'direibs ou beireflcios remuneratórios de seNidorês

ãoÉriói oo quaàro aiivo ou inativo, tais como salário e.décimo teÍceiro' sem

il;ã d" dtraã nomenclaturas constantes no ato normativo que a estabeleça'-

§iJ"ôffi:d#;ã;àãmp6te' ainda, o ente que d-eixar de repassar à

ii"rioer"i, .o"i"l, no prazo é ná torm" legal, as contribuições devidas em razâo

de seus servidoÍes. "

'Art. 20 Nas situaçôês quê caracterizem estado de emergência para o municÍpio'

;;"ã"; ilãiúô-triruriicipar déve atenrar para os principios da moÍalidade, da

âoãüiioãàã,-àá legalid;dê e da economicidade' em virtude de fatores

ããiã;ã; prepo-n-derantes, quê podem causar impacto sob a Ótica da

coletividade."

"Art. 30 (...)
sr" r.ri ieatizacao dos evêntos fêstivos, o Município deverá contratar'

i.erài"iàiããntíã, ãrtiraJ..óip"nos, objetivando incentivar a disseminaçáo

da culhjra do Estado.

§ilÉit*ü;t" para o enquadramento na hipótese do caput o nome conferido

à êstividade. "

"Art.7o. Anão apresentaçáo da documenbçáo no prazo fixado no artigo 50 desta

áàÀrrüàã, ã não obórvância à vedaçâo para os casos de.inadimplência com

;;;;ã -pliáú Ãã reieiÉó oas conías retativas m periodo' sem preiuÍzo da

frtõáã J,; ft]É.""""ôoito"ttt" " 
50% (cinquentaforcento) do valor máximo

ã!àGr""úà nJart. 223 d'o Regimento lntemo desta CorE de contas na primeira

oconência, elevando-se 
"o 

u"ioi ma'irno ali disposto na evêntual reiteraÉo da

infraÉo."

?aaa3a
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M,.72. O pÍocesso de conüataçáo diretr, que compreende os casos de

inexigibilidade e

Dos requisibs exigidos;

t.I

lV - !!g@Eleãg da compatibilidade da p]3ybão de .rculros
orcementáÍlo8 com o compÍomisso a ser assumido{gÍiiri).

Art. 73. Na hipótese de contratação direta indevida ocorÍida com dolo,

ftaude ou eno gro*seiro,o contratado e o egente público responsável

responderâo solidariamênte pelo dano causado ao erário,sem prejuÍzo de ,^,
outras sançôes legais cebtveis.

V - Do TÉmite do Procedimento Licitatorio

' No dia 08 de taio de 20Z a Comissão Permanente de Licitações da

Prefeitura Municipal de Boquim. Encaminha em pro@sso @ntendo em apenso:

. Plano de Contrata@esAnual 2024(PCA),fls.00000'l a 000015;

o Portaria no 15412024 que designa servidores para compor a Comissão

de Eventos do Munícipio, fls.000016 a 000017;

. Cópia do Calendário de Eventos do Muncípio 2024,fls.000018 a^
000021;

. Cópia da Portaria N' 101/2023 que designa a equipe do Setor de

Planejamento,fl s.000022;

r Documento de Formalizaçáo da Demanda(DFD),fls.000023 a 000024;

o Carta Proposta apresentada no valor de R$ 3.000,00 com horário de

apresentaÉo às í6h:00min no dia 26 deAbril de2024 com duração de

03h:00min,fls.000025;

o Estudo Técnico Preliminar-ETP,fls.000026 a 000032;

o Termo de referência,fls.OOOO33 a 000047;

o Reelase da Orquestra de Frevo Los Músicos,fls.000048;

por

8

o Solicitação de Autorização da lnexigibilidade no 003/2024 expedida
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lzabel dos Santos Silva Silveira paÍa a contratação da empresa

MARCELO OLIVEIRA LliiA para a prestaÉo de serviços de

apresentação artística "ORQUESTRA DE FREVO",fls'000o49;

Autorização da lnexigibilidade no O03f2024 pela Secretaria de

Assistência Social e do Trabalho para a contratação da empresa

iiARCELO OLIVEIRA LIMA para a prestação de serviços de

apresentaÉo artística da "ORQUESTRA DE FREVO LOS

MúsEos",fls.oooo5o a ooooSí ;

Comprovante de inscrição e situação cadastral,fls.000052;

CertiÍicado da Condição de Microempreendedor lndividual'fls'000053;

Documentos pessoais dos Sócios da empresa,fls'000054 a 000055;

Notícias de shows realizados pela "ORQUESTRA DE FREVO LOS

Músrcos",fl s.oooo56 a oooo58;

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica junto ao Tribunal de Contas

da União,fls.000059;

Certidâo junto ao Tribunal de Contas da União,fls.000060;

Certidôes negativas de débitos perante as fazendas federal, estadual,

municipal,trabalhista e de regularidade de FGTS,alvará de localização

e funcionamento e certidão judicial,fls.000061 a 000068;

Notas fiscais de eventos realizados em diversos municípios, fls.000069

a 000073;

Declaração de fatos supervenientes,fl s.000074;

Declaração de autencidade,fl s.000075;

Declaração de inexistência de parantesco,fls'000076;

Declaração de inexistência de fato impeditivo da habilitação'fls.000076;

Declaração que não emprega menor de idade' fls.000077;

Declaração de cumprimento do disposto no inciso )fiXlll'do art 7o da

Constituição da República Federativa do Brasil,fls'000078;

Justificativa da Secretaria Solicitante,fls.000079 a 000082;

Demonstrativo da despesa orçamentária,fl s.000083;

Solicitaçáo de despesa n" 27512024, fls.000084 a 000085;

o

a

a

a

a

a

a

a

a

a

o

o
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. Comunicado lnterno do Setor de Planejamento encaminha o
procedimento a CPL,fls.000086;

o Portaria no 139D024 que designa os Agentes de Contratação,Equipe

deApoio e Comissáo Permanente de Licita@es ,fls.000087 a 000089;

o Justificativa da escolha de artista,fls.000090 a 000093;

. Justificativa de preço,fls.000094 a 000096;

o Minuta do contrato,fls.000097 a 000108;

. Comunicação intema n" 21112024 encaminhando o processo a

Procuradoria Geral do Município, para análise e emissão de parecer

jurídico, fls.000109;

o Parecer Jurídico no 45312024 opinando pela pertinência jurídica do

procedimento e minuta do termo contratual, emitido em 07 de Maio de

2024, pelo Procurador Municipal Maykem Hilton Soares Vieira

f1s.000110 a 000118;

r Comunicado interno no 212V024 encaminhando o processo a

Controladoria Geral do Município para análise e emissão de parecer, as

fls.000119.

Dos autos depreende-se que constam as peças necessárias para início do

procedimento, recomendamos a como sendo imprescindível para a formalização do

termo contratual, ademais. recomendamos a:

o Manutengão das mesmas condições de habilitaçáo jurídico-fiscal

durante todo o procedimento;

r Autenticar toda documentação em ópia (cartório ou "confere com

Original"),desde que sejam obersavadas as disposições contidas ma

Lei n' 1372612018 que "Racionaliza atos e procedimentos

administrativos dos Poderes da União,dos Estados,do Distrito Federal

e dos Municípios e institui o Selo de Desburocratização e

Simplificação";

. Revisão geral do processo para colher assinaturas que orventura

10
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úi/

a

a

esteja faltante;

Atentar-se as orientaÉes expressas no parecer jurídico;

Anexar o Registro de Marca de Produto e/ou Serviço(Mista) junto ao

lnstituto Nacional da Propriedade lndustrial(lNPl);

Contrato de Exclusividade:

rr na s o cachê d os músicos

banda. ouando houver. do transoorte. da ho eoem. da

a

a

trutura do even demais

especíÍi .conforme o o art. 94.§ 20 da LLCA:

a ldentificação do Contribuinte.

Vl - Da Fiscalização e Gontrole

Além de observadas as cláusulas editalícias que tratam das obrigaçÕes e

Íiscalizaçâo contratual, chamamos a atençâo para a Íigura do @!Sg!gt contratual,

estes responsáveis pelo acompanhamento, Íiscalização e possível aplicação de

sanções, conforme o teor do arl. 1'17 da LLCA a seguir transcrito:

Art. 117. A execuÉo do contrato deveÉ sêr acomPenhade o

fisceltsada poÍ í (um) ou mab frscaas do Gontrato,

reprêsêntantes da AdministEÉo espêcialmente de3ignados

conforme requisitosestabelecidos no art. 70 desta Lei, ou pelos

respectivos substitutos, pêrmitida a contratrÉo de tercêirospara

assisti-los e subsidiáios com informaçóes pertinentes a essa

atribuiçâo.

§ 1o O fiscal do contsato anotará em registro próprio todat a3

ocoÍíench3 relacionadas à execuÉo do contrato, determinando

o que for necêssário para a regularizaçâo das Íaltas ou dos

defeitosobsêrvedos.

§ 20 O fiscal do contrato infomará a seus supoÍiorcG, em têmpo

hábil para a adoçâo das medidas convenientes, a que

ll
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demandar decisão ou pÍovidência que ultrapasse sua

competência.

§ 3o O fiscal do contrato seÉ auxiliado pelos órgãos de

asaoasoramento jurídico e de controle intemo da

Administraçáo, que deverâo dirimir dúvidas e subsidiá-lo com

informaçôes relevantes paraprêvenir riscos na execuÇáo

contÍatual. (gdÍei,

Dessa forma para Íins de subsidiar a execuÉo contratual pela secretaria

solicitante deverão conter em todos os orocedimentos os seguintes documentos os quais \
encaminhamos como modelo: "Planilha de Acompanhamento Contratual" (ANEXO l),

documento este, sem prejuízos de outros, essenciais à aprovação por este órgão de

controle quando da solicitação da liquidação da despesa.

Ademais orientiamos, que caberá ao secretário da respectiva pasta ou o Íiscal do

contrato, atestar as notas fiscais bem como estes serão responsáveis pelo

acompanhamento e controle das atividades, bem como a Íiscalizaçáo contratual, e

elaboração do relatório circunstranciado das atividades desenvolvidas, ressalta-se que

estes deverão serem designados mediante portaria de gestor e Íiscal do contrato.

Vll - Do Pagamênto

Além de observadas as cláusulas editalícias que tratem das obrigaçóes e

fiscalização contratual,e do Íiscal contratual,frisamos também no que refere-se ao

Daoamento conforme o teor do art. Á1 da LLCA abaixo transcrito:

Art. 141. No dever de pagamento pela Administraçáo, será

obseNeda a ordem cronológice para ceda fonte diÍerenciada de

recuÍsos, suMividida nas seguintes categorias de contratos:

| - fomecimento de bens;

ll - locaçôes;

lll - prestaçáo de serviços;

t2
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§ 10 A ordem cronológic.l rehrida no caput deste artigo poderá

ser alterada, mediante préviaiustificativa da autoridade competente

e posterior comunicaÉo ao órgão de controle interno

daAdministraçáo e ao tÍibunal de contias comPetente'

exclusivamentê nas seguintes situeções:

l- grave peÍturbaçáo da ordem, situaçâo de emergência ou

calamidade Pública;

ll - pagamento a microempresa, empíesa de pequeno porte'

agricultor familiar, produtor ruralpessoa flsica, microêmpreendedor

individual e sociedade cooperetive, desde que demonstrado o

risco dedescontinuidade do cumprimento do obieto do contrato;

lll - pagamento de seNiços necessários ao funcionamento dos

sistemas estruturantes, desdeque demonstrado o risc' de

descontinuidade do cumprimento do obieto do contrato;

lv - pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de

Íalência, recuperaçáo judicial oudissoluÉo da empres€l

conÚatada;

V - pagamento de contrato cuio objeto seia imprescindível para

assegurar a intêgridade dopaÚimônio pÚblico ou para manter o

funcionamento das atividades finalístices do órgão ou

entidade,quando demonstrado o risco de descontinuidade de

prestaÉo de serviço pÚblico de relevância ou ocumprimento da

missâo institucional.

Desse modo frisa-se que no que refere-se ao pagamento deverá ser observada a

ordem cronológica,a inobservância da ordem cronlógica possibilitará a apuraÉo do

responsável,ademais frisa que deverá ser disponibilizada, mensalmente, na seção

especÍfica " cronológia de pagamentos",a ordem cronológica dos pagamentos' e as

justificativas que fundamentarem a eventual alteraÉo dessa ordem,em atendimento ao

§ 2o e § 30 do art 141 da Lei '14.'l'3312021'

Vlll - Da Conclusão

Ante o exPosto, oPina o lntemo
t3
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Íavoravelmente ao prosseguimento do feÍto, desde que observadas as recomendações

encimadas, devendo os autos do processo ser encaminhado à Autoridade Superior para

decidir sobre a contratação, ou não, da referida empresa.

É o entendimento, salvo melhor juÍzo.
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